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AGRAVO INTERNO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE 
AUTOMÓVEL.  LIQUIDAÇÃO  ANTECIPADA. 
QUITAÇÃO  DO  CONTRATO.  INSCRIÇÃO  NOS 
ÓRGÃO RESTRITIVOS DE CRÉDITO.  GRAVAME 
NO VEÍCULO. CONDENAÇÃO PARA RETIRADA. 
MULTA  DIÁRIA.  PEDIDO  JULGADO 
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. APLICAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. DESPROVIMENTO.

- São as alegações da Recorrente que demarcam a 
extensão do contraditório perante o juízo “ad quem”, 
fixando os limites da aplicação da jurisdição em grau 
recursal.  Caso  não  haja,  no  recurso  Apelatório,  a 
motivação  necessária  para  aduzir  as  razões  do 
inconformismo do Réu com a decisão singular, não 
merece ser examinada a Apelação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo Interno,  nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 354. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental  interposto pela  Aymoré Crédito 

Financiamento  e  Investimento  S/A, pugnando a reconsideração da Decisão 

Monocrática de fls. 312/315.
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Alegou que a matéria posta em debate requer o pronunciamento 

pelo  Órgão  Colegiado,  para  que  seja  dado  provimento  ao  Apelo  outrora 

interposto, reformando o Acórdão (fls. 345/318).

É o relatório.

VOTO

Revisando a matéria, continuo convicto de que a  Decisão 

Monocrática recorrida não merece reparos.

Na ocasião, sustentei que são as alegações da Recorrente que 

demarcam a extensão do contraditório perante o juízo  “ad quem”, fixando os 

limites da aplicação da jurisdição em grau recursal. Caso não haja, no recurso 

Apelatório, a motivação necessária para aduzir as razões do inconformismo do 

Réu com a decisão singular, não merece ser examinada a Apelação.

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários 

princípios  a  regular  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da 

dialeticidade apresenta-se como um dos mais válidos. 

Anotei,  ainda,  a  necessidade de a  parte  descontente  com o 

provimento judicial interpor o seu inconformismo de maneira crítica, ou seja, 

discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e  conexo  aos  motivos 

elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  Instância  Recursal  o 

conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

De  outra  banda,  impende  ainda  consignar  que  o  juízo  de 

admissibilidade em relação a apreciação de todos os pressupostos recursais 

constitui matéria de ordem pública, devendo ser apreciado pelo órgão julgador, 

independente do requerimento das partes.

Por isso, tive como imperioso aplicar o disposto no artigo 557 

do  Código  de  Processo  Civil  onde  o  relator  negará  seguimento  a  recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
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jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior.

Por tais razões, DESPROVEJO o presente Agravo Regimental, 

mantendo, na íntegra, a decisão recorrida.

É o voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 

Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr.  Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho.  Promotor  de  Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
           Relator
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